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    PREFÁCIO




    A obra “Transparência e participação popular como ferramentas de contenção da corrupção, da ineficiência administrativa e da crise de legitimidade democrática do Estado brasileiro”, que se consubstancia em sete capítulos estruturados a entender a crise de legitimidade contemporânea a partir do conhecimento e das consequências do fenômeno da corrupção, assim como das escolhas ilegítimas e ineficientes na gestão pública nacional, é resultado dinamizado da pesquisa científica, responsável e comprometida apresentada por Rodrigo Monteiro da Silva que traduz, em última análise, a visível desconfiança social e o crescimento problemático do abismo entre Estado e sociedade, sendo primordial a promoção de mudanças estruturais nas relações institucionalizadas por meio da constituição de um novo diálogo entre os detentores do poder e seus representados, baseado em valores e princípios que fortaleçam o protagonismo que deva ser exercido por cada cidadão individual e coletivamente.




    Embora surpreendido com o honroso convite para apresentação inicial deste relevante livro, tenho bem consciência que o chamado se deve à generosidade do autor o qual tive a satisfação de compor, ao lado dos professores Nicolás Rodriguez Garcia e André Luiz Mendonça, o respectivo tribunal de defesa da tese de doutorado na Universidade de Salamanca – USAL, que resultou nos ensinamentos e nos questionamentos instigantes propostos na presente obra.




    Como tive oportunidade de expressar pessoalmente quando da finalização vitoriosa do Doutor Rodrigo Monteiro da Silva, aprovado com nota máxima e laude de reconhecimento, embora já com um trabalho acadêmico e profissional reconhecido no Brasil, o autor não se manteve na comodidade de suas conquistas, buscando novos desafios e contribuições que bem podem ser identificadas na obra em exame. Também merece referência algo que as palavras deste texto talvez não possam expressar diretamente: a base familiar estruturante para as batalhas de todas as horas. Daniella e os filhos Frederico e Eduardo, de forma significativa, estão aqui também presentes.




    O autor analisa não só uma corrupção estrutural, assim como uma deficiência administrativa institucionalizada, comprovando que o fenômeno da corrupção está diretamente relacionado com a eficiência, discricionaridade e prestação de contas. Destaca, especialmente, a dificuldade de promoção de uma cultura popular participativa e a necessidade da utilização da tecnologia como instrumento de resgate da cidadania.




    No Capítulo primeiro – A crise da legitimidade democrática brasileira – merece destaque o papel do princípio da soberania e a erosão proposital ocasionada por um sistema corrupto e/ou ineficiente, presente uma miopia social decorrente da falta de imparcialidade e idoneidade dos representantes públicos concursados ou eleitos por meio do sufrágio.




    Neste particular, indica a urgência da criação de um elo entre Estado e sociedade baseado numa política comprometida com a participação coletiva, reativando ao mesmo tempo cidadania popular e legitimidade de representação.




    Aliás, como bem pondera, esse elo é capaz de estabelecer um sentimento mútuo de confiança entre representantes e representados capaz de conferir a estes a posição de protagonistas do jogo democrático, enquanto, por outro lado, a desconfiança social pode se apresentar como um círculo vicioso de difícil ruptura e solução, deslegitimando por completo os poderes constituídos.




    Somente através da interação cidadã é que se poderá romper este círculo de deslegitimação do Estado Democrático, fazendo-se da democracia uma rotina positiva, estabelecendo círculos positivos que reforçam e legitimam o atual sistema representativo.




    Logo, no Capítulo segundo – Os princípios que regem a Administração Pública e sua relevância para o alcance da conformidade constitucional do Estado brasileiro – enfrentando a problemática da subjetividade de conceitos principiológicos, o autor fortalece o conteúdo normativo previsto no art. 37, caput, da Constituição Federal, ressaltando a necessária dimensão para a compreensão dos verdadeiros fundamentos de legitimidade e elementos estruturantes do Estado Democrático de Direito. Dito de outra forma, sem a observância dos princípios constitucionais, não há como prevenir eficientemente a institucionalização do fenômeno da corrupção e da reprodução sistemática de atos de ineficiência administrativa.




    Somente por meio de gestores capacitados e comprometidos com os princípios da legalidade, da isonomia, da ética, da moral, da publicidade, da eficiência, da motivação, da participação popular e da impessoalidade, dentre outros valores cívicos, é que se poderá obter (exigir) escolhas administrativas voltadas ao interesse público e à boa governança.




    Já no Capítulo terceiro – O direito fundamental a boa administração pública em prol de uma eficiência administrativa constitucionalmente adequada – reconhecendo a gravidade e consequências nefastas de práticas corruptas, o autor não descuida da importância da consideração simultânea das escolhas administrativas desprovidas de critérios técnicos que, igualmente, podem deslegitimar o processo democrático como um todo.




    A discricionariedade administrativa, conforme lógica coerente abordada pelo autor, não pode representar um cheque em branco ou um poder discricionário ilimitado, impondo-se escolhas administrativas motivadas e coerentes comprometidas com as prioridades constitucionais. Ressalte, pois, que boa governança não significa só honestidade ou comprometimento ético, como também a capacidade de promover políticas públicas com eficiência e resolutividade sociais.




    Como bem observa o autor, a boa governança se materializa no dever estatal de sempre bem servir com presteza e objetividade aos interesses sociais e coletivos, cumprindo-se assim o compromisso constitucional com as promessas republicanas dos direitos e obrigações de cada cidadão.




    Em sequência, no Capítulo quarto – Corrupção como fator impeditivo à eficiência da gestão pública – o autor identifica que a corrupção provoca consequências nefastas à sociedade brasileira, ignorando a eficiência administrativa e o desenvolvimento social. O Estado brasileiro, já contaminado pela corrupção institucionalizada, deixa de satisfazer os interesses básicos da sociedade, ignorando por completo o pleno exercício dos direitos fundamentais.




    O autor observa que o fenômeno da corrupção é uma verdadeira ameaça ao Estado Democrático de Direito eis que ocasiona sofrimento aos cidadãos e impacta negativamente na economia e no controle de gestão estatal. A corrupção tem a capacidade de reduzir a competividade e a eficiência administrativa, contaminando o setor privado, que vê no lucro fácil o caminho imediato para o enriquecimento pessoal e criminoso.




    Uma cultura brasileira do “jeitinho brasileiro” ajuda a reforçar a deterioração da confiança social em suas instituições, reproduzindo negativamente comportamentos inapropriados e ilegítimos disseminados generalizadamente no tecido social. Já contaminada, a sociedade brasileira adoece.




    Enfim, diante deste quadro dramático, como sugere o autor, é preciso atravessar um caminho árduo e persistente para consolidar uma nova cultura comprometida com o combate à corrupção e uma mudança de paradigmas nas escolhas políticas brasileiras. A corrupção é um problema multidimensional e como tal deve ser encarado não só no setor público, assim como na iniciativa privada.




    No Capítulo quinto – Transparência na gestão pública – ao analisar detalhadamente o complexo legislativo referente à transparência pública, evidencia-se que transparência se apresenta como um próprio direito fundamental à serviço de toda a sociedade, fortalecendo os laços entre representantes e representados por meio do resgate da legitimidade necessária para o reconhecimento democrático.




    O autor reforça que a adoção de políticas públicas pode ser referendada pelo próprio controle social, valendo-se dos mecanismos eficazes de transparência para o amplo exercício da cidadania. O acesso às informações qualitativas com simplicidade e em tempo real viabiliza o efetivo exercício da cidadania, fortalecendo o fomento de uma nova cultura de controle social.




    Neste contexto, a transparência deve ser conjugada necessariamente com o hábito de prestação de contas proporcionando não só o controle social, assim como a própria ressignificação da legitimidade estatal. Recordando a equação de Robert Klitigaard: “C= M+D-A”.




    Na sequência, no Capítulo sexto – Participação popular e o controle do Estado – o autor reafirma a fundamentabilidade do princípio da soberania popular como essência da legitimidade representativa e a implementação dos interesses públicos em benefício de toda a coletividade. O interesse do povo nos assuntos de governo pode ajudar na superação do estado de apatia democrática possibilitando a edificação de uma nova cultura de participação, cooperação e controle social voltada ao restabelecimento dos fundamentos republicanos.




    O autor adverte que este processo de maturação cidadã poderá ser capaz de resgatar o próprio princípio da soberania popular, onde “todo o poder emana do povo” e em seu nome é legitimamente exercido no interesse público.




    Por fim, no Capítulo sétimo – O uso da tecnologia para o fortalecimento dos processos de participação social e do controle do Estado pelo cidadão – as ferramentas tecnológicas são apresentadas como instrumentos de exercício de cidadania e, consequentemente, da necessária reaproximação dos atores envolvidos no jogo democrático.




    As ferramentas tecnológicas possibilitam aos cidadãos instrumentos para a capacitação de um controle social efetivo e salutar na integralidade social. É possível que os cidadãos, uma vez estruturados, iniciem a revolução do processo educativo brasileiro em busca de uma nova cultura de controle social.




    Com a maestria que lhe é peculiar, o autor elucida: “O manejo das novas tecnologias representa um instrumento de relevância a ser utilizado em favor da popularização de mecanismos voltados a aprimorar todos os canais relacionados à transparência da gestão pública em geral, com o escopo principal de alcançar o aprimoramento das atividades estatais e, principalmente, da prevenção e repressão à corrupção”.




    Concluo reafirmando que a obra abre nossos corações, alimenta nossas almas e renova nossas as esperanças nos ensinamentos traduzidos em seus apontamentos práticos. Já imagino de forma efetiva e objetiva, a partir de suas ideias consolidadas nesta obra, a tecnologia como instrumento de controle social desde a educação da primeira infância nas escolas, utilizando, por exemplo, computadores, celulares, aplicativos e novas tecnologias para investigar, monitorar e utilizar com naturalidade as informações públicas acessíveis aos cidadãos. Quem sabe a elaboração de jogos, de concursos e de outras iniciativas tecnológicas possam estimular, por meio da diversão planejada, uma nova cultura de controle social.




    Portanto, como se constatará com vagar na leitura das linhas que seguem, Rodrigo Monteiro da Silva recorda a capacidade humana de compartilhar conhecimento e soluções, nos apresentando uma importante estruturação técnica e acadêmica para o necessário resgate do controle social e o próprio fortalecimento do Estado Democrático de Direito.




    É com tudo isso que vejo e festejo o presente que recebemos do autor.




    Ao desfrute, pois!




    Nossa Senhora do Desterro, setembro de 2022.
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    INTRODUÇÃO




    O princípio da soberania popular representa um fator de determinação e consolidação da vontade geral, e esta deve ser o farol a sempre conduzir a atuação do Estado, com foco na satisfação dos objetivos fundamentais democraticamente eleitos pelo constituinte.




    Mesmo diante de limitações orçamentárias e tecnológicas, bem como de restrições impostas pela lei ou pelos órgãos de controle, cabe ao Estado o dever de trabalhar em prol de soluções inovadoras e diferenciadas para a melhoria da gestão e dos serviços públicos. Nesse contexto, tem-se como primordial a valorização dos recursos compulsoriamente entregues pelos cidadãos por meio do pagamento de tributos diretos e indiretos, de modo que as escolhas administrativas estejam atreladas ao princípio da eficiência e à necessária prevenção à corrupção.




    A malversação de recursos públicos ainda é uma triste realidade no Brasil, em razão da debilidade dos controles interno e externo, fazendo-se necessário o fortalecimento dos mecanismos de controle social a ser exercido pelo cidadão-fiscal.




    As reiteradas práticas corruptas, somadas às escolhas ilegítimas responsáveis pela ineficiência da gestão administrativa brasileira, denotam que o controle social carece de força e demanda que o Estado trabalhe com a finalidade de incentivar os valores democráticos essenciais à construção de uma sociedade verdadeiramente ativa.




    Tais práticas corruptas tendem a causar a erosão da legitimidade das instituições e do próprio regime democrático, uma vez que as ações ilícitas são amplamente divulgadas, ao passo que as esperadas consequências jurídicas consistentes na aplicação de sanções justas se tornam exceção em nossa realidade.




    A corrupção na gestão estatal carrega consigo um sem-número de problemas, eis que impulsiona a instabilidade e a ilegitimidade das instituições públicas, deteriora os valores democráticos, fragiliza o desenvolvimento das políticas necessárias à satisfação das obrigações constitucionais e ocasiona a omissão do Estado na proteção eficiente dos direitos fundamentais.




    A análise sobre os efeitos de práticas corruptas no seio da gestão pública brasileira merece considerável relevo diante de suas inequívocas consequências. Aqueles que operam atos ilícitos em desfavor da Administração Pública são dotados de um sentimento de crueldade, eis que provocam de forma direta a desproteção de parte considerável da sociedade, diante da dependência de políticas públicas que lhe são negadas em razão da ausência ou insuficiência de recursos públicos.




    Não é correto fazer coro ao mantra de que toda a classe política e todos os gestores públicos são corruptos. Essa generalização contribui para igualar negativamente a maioria de nossos agentes estatais que trabalham em prol da satisfação dos anseios da coletividade.




    Em busca de uma gestão pública que atenda às expectativas constitucionais, tem-se como urgente a adoção de escolhas administrativas que substituam a tradicional burocracia que “amarra” a Administração Pública, de modo a tornar o Estado ágil, eficiente e calcado sempre em padrões gerenciais guiados por metas e resultados.




    O Brasil é uma nação com dimensões continentais. Com 8.510.295 quilômetros quadrados (km²), o país apenas possui território inferior ao da Rússia (17.098.246 km²), do Canadá (9.984.670 km²), da China (9.596.961 km²) e dos Estados Unidos da América (9.525.017 km²). Nesse sentido, é impossível que a fiscalização e o acompanhamento da execução das políticas públicas restem apenas para os órgãos oficiais de controle. Sem a maciça participação da sociedade, real detentora do poder soberano, o controle da gestão pública no Brasil estará fadado (como sempre esteve) ao insucesso.




    É urgente repensar os valores que sustentam o Estado brasileiro, de modo que o foco da atuação dos agentes públicos seja sempre a formatação de uma sociedade mais coesa e justa. A busca por interesses privados em desfavor da satisfação dos anseios do povo deve ser combatida veementemente. A criação de mecanismos eficazes de controle e de combate à corrupção é o caminho para frear os desmandos intergeracionais que solidificam as desigualdades, tornando os corruptos (e seus herdeiros) cada vez mais ricos, em detrimento de uma população sofrida, que se mostra cada vez mais pobre e dependente.




    A ineficiência na gestão estatal se transforma em combustível à crise de legitimidade das instituições públicas, fazendo com que os cidadãos em geral tenham a clara percepção de que suas expectativas não estão sendo atendidas na mesma proporção do pagamento de seus impostos. Há, assim, o desafio de promover uma mudança cultural na Administração Pública com o intuito de melhorar a qualidade dos serviços prestados, mediante gradual redução de receitas.




    E essa crise de legitimidade faz com que os cidadãos não mais confiem que as receitas derivadas do pagamento de tributos serão adequadamente aplicadas. Assim, para evitar o aprimoramento desse hiato entre Estado e sociedade, torna-se fundamental que todas as escolhas administrativas estejam albergadas pela máxima transparência.




    É crucial que o Estado se movimente para promover mudanças estruturais nas relações travadas com a sociedade. Mais relevante do que estar pronto para ouvir, é ter a humildade e a capacidade de enxergar a necessidade de se fazer entender. O diálogo entre o Estado e a cidadania não mais pode estar baseado em concepções verticalizadas, mas sim lastreado em valores e princípios que fortaleçam o protagonismo do cidadão.




    A solução de fenômenos complexos e ocasionados por causas múltiplas, como a corrupção, jamais será encontrada a partir de respostas rápidas, simples ou mágicas. Para se combater de modo coerente as práticas ilícitas derivadas da utilização indevida de prerrogativas públicas, torna-se necessário não apenas buscar uma transformação cultural ampla das relações administrativas, mas sobretudo alcançar uma reinvenção da sociedade brasileira, a partir da adoção de valores que enalteçam a confiança e as virtudes cívicas.




    Diante desse inequívoco quadro de ruptura da legitimidade das instituições, percebe-se que a Administração Pública está doente, restando urgente a adoção de “medicamentos” voltados à superação do déficit democrático que nos acomete.




    As ideias afetas à participação popular, mediante o incremento da transparência na gestão pública e dos mais singelos valores democráticos, têm o condão de transformar o indivíduo em um verdadeiro cidadão, com consciência política e senso crítico capaz de libertá-lo da condição de mero expectador, mediante sua evolução à condição de protagonista social.




    Tornar a democracia um hábito ou um costume para o cidadão é um grande desafio a ser superado. O atual modelo democrático adotado em nosso país ainda não foi capaz de transpor essa barreira. O fomento à participação popular, mediante ferramentas simples, ágeis e confiáveis pode ser o caminho para o alcance dessa esperada mudança de postura da sociedade brasileira.




    Por meio dos mecanismos de participação popular, torna-se possível exigir que as decisões governamentais sejam dotadas não apenas dos fundamentos legais e formais exigidos pelo texto constitucional, como também (e principalmente) pelos valores materiais que norteiam o Estado Democrático de Direito, aptos à formatação de uma sociedade efetivamente cidadã, justa e coesa.




    É direito de todo cidadão conhecer o destino dos recursos públicos custeados mediante o pagamento cogente de elevada carga tributária. Apenas assim será possível a formatação de um debate racional voltado à fixação das prioridades eleitas pela sociedade.




    As autoridades estatais devem sempre colaborar com aqueles que buscam a informação pública. Essa colaboração deverá englobar, dentre outros: a facilitação da identificação do documento buscado pelo cidadão; a prestação de esclarecimento acerca da autoridade competente, que deverá responder às solicitações de acesso; a entrega da informação solicitada em tempo hábil e razoável; o tratamento isonômico entre todos os cidadãos; e a negativa de se perquirir a motivação da solicitação de acesso.




    Ser transparente significa trazer para o domínio público aquilo que, anteriormente, mediante uma cultura de apego ao sigilo, sempre foi limitado a um número restrito de pessoas vinculadas à gestão pública. A transparência propicia a melhor utilização das verbas públicas em decorrência da capacidade de fiscalização e controle das escolhas administrativas.




    A transparência tem por finalidade alcançar a ampla visibilidade nos negócios da Administração Pública, conferindo real legitimidade ao poder e às escolhas estatais. Por meio do manejo de uma cultura verdadeiramente transparente, é possível ressignificar as relações entre o Estado e a sociedade, deixando no passado uma postura verticalizada, substituindo-a por um olhar compartilhado, bilateral e horizontal.




    A oferta de informações públicas mediante o manejo dos meios tecnológicos, em especial a internet, proporciona inegáveis melhorias ao regime democrático, eis que possibilita que a Administração Pública potencialize seus serviços mediante o incremento da transparência, bem como permite que os cidadãos tenham melhores condições de exercer suas atividades cotidianas, sejam elas de cunho pessoal ou profissional. Dessa forma, a destinação de recursos e esforços administrativos voltados à ampliação das redes de comunicação entre Estado e sociedade não pode ser percebida como despesa, mas sim verdadeiro investimento que tem o condão de angariar inestimáveis recompensas em favor da combalida legitimidade das instituições públicas.




    A transparência e o direito de acesso à informação pública são instrumentos essenciais para o controle democrático do exercício do poder soberano. Se “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente [...]”1, não há nada mais lógico do que os reais detentores da soberania terem o amplo acesso ao conteúdo de todos os atos administrativos que se destinam à satisfação do interesse público.




    E aí está o caráter instrumental da transparência, eis que esta tem uma verdadeira função reguladora de todas as condutas estatais. A transparência não se presta, tão somente, a conhecer a atuação da Administração Pública, mas sobretudo conferir ao cidadão a possibilidade de julgar esse atuar público.




    Ser transparente não é um fim em si mesmo, mas um caminho à materialização de um direito fundamental. Assim, tem-se que o acesso à informação guarda sintonia com a efetiva compreensão do conteúdo do documento a ser publicizado pelo Estado e não o próprio documento em si.




    A transparência é fundamental para a construção de uma opinião pública verdadeiramente informada. Trata-se de algo que supera a mera externalização de documentos públicos. No âmbito da gestão pública, ser transparente significa ofertar acesso simples, ágil, confiável e auditável às informações de interesse da sociedade.




    A participação popular, devidamente municiada pela transparência na gestão pública, é a melhor prevenção à corrupção, eis que esta se prolifera naqueles microssistemas em que a luminosidade é precária, restando inequívoco que a debilidade nos mecanismos de acesso à informação está umbilicalmente relacionada ao fortalecimento de práticas corruptas.




    Como não é possível fiscalizar ou controlar aquilo que é desconhecido, a ausência de transparência na gestão pública é terreno fértil para corruptos e corruptores. Nesse contexto, conferir luminosidade às escolhas administrativas, inclusive àquelas dotadas de discricionariedade, equivale a outorgar aos órgãos de controle e, sobretudo à sociedade, possibilidades amplas de realização do controle democrático da gestão pública.




    Engana-se quem imagina que o objetivo do controle seja tão somente apontar as falhas. Com a democratização e horizontalização dos mecanismos de controle, é possível ao Estado renunciar a sua tradicional postura reativa e adversarial, com vistas a resgatar a legitimidade que restou perdida na história de nosso país.




    Diante desse contexto, a presente investigação teve por intento delinear um caminho lógico que se iniciou com a apresentação da crise de legitimidade da frágil democracia brasileira. Em seguida, restou abordada a lógica principiológica que deve reger as escolhas estatais, de modo a fundamentar o direito fundamental à boa administração pública.




    Aspectos inerentes à corrupção na gestão pública e os impactos negativos vinculados à eficiência administrativa igualmente foram enfrentados. E para conferir luminosidade às escolhas estatais, de modo a reduzir a presença de ambientes propícios ao surgimentos de atos ilícitos, a transparência pública é a medida adequada e o combustível ideal para aprimorar a participação popular e o controle social, mediante, também, o manejo das ferramentas da tecnologia da informação.




    




    

      

        1 BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Brasília, 1988. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Acesso em: 21 nov. 2021.


      


    


  




  

    1 A CRISE DA LEGITIMIDADE DEMOCRÁTICA BRASILEIRA




    Há tempos vivenciamos um modelo de Administração Pública pautado no “encastelamento” da gestão, mediante o insistente desejo de manutenção de uma distância de segurança em relação ao cidadão. Os gestores públicos, de modo geral, parecem ter esquecido de certo imperativo constitucional com a determinação de que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição2”.




    À gestão pública brasileira, segundo a essência do Estado Democrático de Direito, impõe-se uma inquestionável necessidade de mudança e redefinição do modo como se enxerga a relação entre Estado e sociedade. A valorização do indivíduo-cidadão e sua percepção como protagonista e real detentor do poder soberano é medida indispensável ao resgate da legitimidade das instituições públicas.




    O impulsionamento desse interesse dos membros da sociedade nos assuntos coletivos tem o condão de afastar a ideia incrustada no imaginário popular de que a Administração Pública é uma inimiga do povo e que somente se presta a sugar as riquezas produzidas pelo cidadão.




    Não há como sustentar que em qualquer circunstância todos os membros da sociedade externalizem interesse pelo debate político. Isso é impossível. De outra sorte, conforme acentua Barcellos3, mostra-se natural que pessoas e grupos se interessem por diferentes temas, pelas razões mais variadas, e atuem como amplificadores para o restante da população. Para a autora, a existência de oportunidades diversas de debates públicos tem o condão de mobilizar, em cada momento, diferentes grupos, com a capacidade e relevância para o fomento à democracia4.




    Convém anotar que o crescimento vertiginoso da corrupção no seio da Administração Pública brasileira conduz à necessidade de rompimento com a velha cultura de comodismo que impera na sociedade brasileira, culminando com a devida expansão e evolução da participação popular e do controle social, visando aprimorar o controle e a fiscalização da gestão estatal.




    A proliferação de práticas corruptas nos meandros da gestão pública tem o condão de erosionar o sistema democrático e fragmentar a legitimidade das instituições em razão da desconfiança geral da sociedade em relação aos representantes eleitos. Embora saibamos que apenas uma pequena parcela da classe política está envolvida em ilícitos de corrupção, é importante acrescer que a reiteração de escândalos faz transparecer a sensação de que estamos diante de um mal endêmico.




    Conforme assinala Keil5, a desconfiança em relação aos representantes está igualmente vinculada a um sentimento de rejeição dos políticos e da própria política, revelando que a crise de legitimidade é bastante grave. Conforme a autora, essa rejeição é sintomática e pode ser explicada pelo desinteresse de muitos pelos assuntos socialmente relevantes.




    Aponta Casado6 que esse descontentamento geral guarda relação com uma espécie de ruptura do contrato social apta a gerar a percepção de um novo conteúdo à gestão pública, já fortemente enraizado no subconsciente coletivo, materializado no princípio da desconfiança legítima, em virtude do qual todo cidadão experimenta uma suspeita aparentemente justificada em relação aos representantes políticos, supondo-se que eles irão aproveitar todas as possibilidades que tenham para abusar ou aproveitar-se de seus cargos e enriquecer-se à custa do erário.




    De igual modo, Franco apresenta a relação da corrupção com essa inegável crise da legitimidade democrática:




    Essa crise de identidade que sofre o cidadão em relação ao Estado, sua falta de identificação com as instituições, impulsionada pela praga da corrupção, requer um passo além rumo a uma democracia de qualidade, aberta e participativa, não excludente da democracia formal e hierárquica, mas onde a participação ativa e direta da sociedade civil nos processos de tomada de decisões políticas e administrativas seja autêntica, verdadeira e efetiva. Na democracia parlamentar a confiança do povo é um elemento vital e imperativo, que se alcança a partir da vigência real dos princípios de integridade e transparência no funcionamento das instituições públicas e de seus respectivos gestores7.




    A propósito da necessidade de reaproximação entre Estado e sociedade, Silva8 adverte que uma política vocacionada ao fortalecimento da participação popular guarda sintonia com os preceitos democráticos e pode ser vista como um princípio de organização da titularidade e do exercício do poder, que passa a ser controlado pelos cidadãos, fazendo nascer um real sentimento de legitimação do poder. O autor explica ainda que o direito de participação contribui para a alteração das nuances do poder e para a mudança das relações de domínio, firmando-se como um direito semeador de uma sociedade verdadeiramente ativa9.




    Em relação a essa ausência de legitimidade dos regimes democráticos, Santos esclarece que vivenciamos uma crise que se assenta em uma dupla patologia, como se vê:




    Em termos de teoria democrática, a crise assentava em uma dupla patologia: a patologia da participação, sobretudo em vista do aumento dramático do abstencionismo – “para que participar se, qualquer que seja meu voto, nada muda” –, e a patologia da representação, o fato de os cidadãos se considerarem cada vez menos representados por aqueles que elegeram – “depois de eleitos, os deputados não servem aos interesses de quem os elegeu com base nos programas que apresentaram ao eleitorado; servem a interesses pessoais ou de grupos sociais ou econômicos poderosos”. As “patologias” eram, afinal, o resultado esperado pelas teorias liberais elitistas que dominaram o debate ao longo do século XX, uma vez que desencorajavam a mobilização social em prol da ampliação e do aperfeiçoamento dos processos democráticos10.




    Não podemos olvidar que, por meio da participação popular, busca-se alcançar um ideal de Estado Democrático de Direito que retire da exclusividade da Administração Pública o monopólio de eleição e execução de políticas públicas que irão alcançar os interesses da coletividade.




    Torna-se premente, pois, conceber que a vontade governativa, materializada na execução das prestações estatais, deverá estar sempre em sintonia com a satisfação dos interesses da coletividade, como forma de se alcançar a legitimidade democrática estampada no texto constitucional. Essa legitimidade se fortalece a partir da construção de relações sólidas entre representantes e representados. Nunca é demais lembrar que as escolhas administrativas devem ser operadas em favor da cidadania.




    Bonavides expõe com clareza que o princípio da soberania popular trazido no artigo 1º da Constituição Federal ainda não representa uma concretude, restando ausente seu fundamental conteúdo material:




    É indeclinável restituir ao povo a soberania de que este, pela ata do contrato social, é o depositário; o povo é a nação na identidade inviolável de seus valores, é a cidadania, infensa às abdicações do poder, o corpo moral da sociedade refratária ao suborno; o povo é, por igual, a memória e a alma de nossos antepassados, dizendo a esta geração que não deponha as armas, que vá ao derradeiro sacrifício, que não aceite a capitulação das elites reacionárias, que resista ao crime de lesa-pátria e traição. As formas representativas, por obra da depravação que ora mina o sistema governativo vigente, tanto no campo executivo como legislativo e quiçá judicial, perderam de todo a legitimidade. Consequência: sua legalidade se desmorona, sua autoridade se aniquila, seus poderes se desmancham, sua ética se decompõe11.




    A inegável crise de legitimidade tende a ser atenuada mediante o fortalecimento da cultura da participação dos cidadãos nos temas de interesse da coletividade. Nesse horizonte, segundo Agra12, operacionalizar-se-ia uma espécie de deslocamento do eixo do poder, colocando-o mais próximo do povo a partir de uma perspectiva pautada no princípio da soberania popular.




    A propósito do referido princípio, Moreira13 adverte que a democracia, no Estado democrático da atualidade, vai além dos contornos da forma republicana e alcança mecanismos de exercício popular direto do poder. Assim, segundo o autor, a democracia é participativa na medida em que o povo integra diretamente a formação dos atos de governo e das suas decisões, em sintonia com os preceitos vinculados à soberania popular.




    Para que o princípio da soberania popular não se apresente com um mero exercício de retórica destinado à ilusão das massas, torna-se necessário que a relação entre representantes e representados seja impulsionada por um sentimento de confiança, de modo que os detentores do poder soberano se sintam efetivamente como protagonistas e não meros coadjuvantes do cenário democrático.




    Segundo Enterría, a ausência de confiança nos políticos ocasiona um sentimento de alienação na população em relação ao poder que, ao contrário de favorecer aos cidadãos, passa a ser exercitado em benefício dos próprios titulares, criando-se, dessa forma, uma ruptura na relação de confiança entre Estado e sociedade que deslegitima a própria democracia14.




    A classe política em geral é enxergada pela sociedade como a responsável pelo rompimento do nexo de confiança que outrora fundamentou a relação entre representantes e representados. Nesse particular, Ferrajoli aponta uma característica da democracia italiana que muito bem pode ser visualizada no Brasil: a voracidade da nova classe política, a sua falta de senso de limites e o desprezo pelas regras fizeram com que os abusos e a corrupção aumentassem, resultando na dissolução da representação15.




    Exemplo dessa voracidade da classe política pôde facilmente ser observada quando das discussões e votação do orçamento de 2021 do governo brasileiro, ocasião em que o Congresso Nacional, mediante uma manobra contábil, reservou mais de R$ 48 bilhões para fins de atendimento às emendas parlamentares (obras e aquisições públicas deliberadas diretamente pelos próprios parlamentares nas respectivas bases eleitorais), valor esse transferido de despesas obrigatórias, tais como o custeio da previdência social16.




    Segundo dados contidos no Portal da Transparência do Governo Federal, os valores vinculados às emendas parlamentares crescem a cada ano. Em 2016, foram empenhados R$ 7.223.283.967,83; em 2017, R$ 10.704.235.747,00; em 2018, R$ 11.307.101.377,77; em 2019, R$ 12.973.770.235.32; e em 2020, R$ 35.154.044.093,0617.




    Essa crescente evolução dos valores destinados pelos próprios parlamentares a obras e contratações nos respectivos “currais eleitorais” denota com cristalina clareza de que o exercício do mandato tende a se vincular não com a satisfação do interesse público, mas sim com a inequívoca busca de perpetuação do poder. Trata-se, pois, de uma inegável mensagem de indiferentismo que os representantes insistem em repassar aos seus representados.




    Episódios dessa natureza contribuem para que a política e as instituições percam ainda mais a credibilidade. Somado a isso, temos que lembrar que as promessas de campanha não cumpridas, as práticas de nepotismo, as indicações políticas para cargos públicos, a impunidade e a corrupção igualmente podem explicar essa realidade. Nesse contexto, destaca Keil que a perda da credibilidade, tanto política quanto institucional, produz a ruptura dos laços que unem a sociedade à política, fato que influencia para o afastamento da produção de uma subjetividade política crítica e capaz de lutar pela emancipação e pela democracia18.




    A massificação de atos conscientes e imorais voltados ao desvio do interesse coletivo em prol de benefícios individuais ou de grupos específicos representa, na dicção de Cavalcante19, uma ruptura na confiança conferida pelos delegantes do poder e caracteriza o desvirtuamento do próprio sistema representativo. Para o autor, o “principal” e mandatário do poder estatal é o povo, de quem emana a autorização republicana para o desempenho de suas atividades típicas.




    Nesse particular da ruptura do vínculo entre representantes e representados, pertinentes são as observações de Bobbio, no sentido de que é possível perceber, na maior parte dos sistemas representativos, a presença de uma categoria profissional específica, denominada “políticos profissionais”20.




    Os políticos profissionais, que há décadas mantêm um constante movimento translacional em torno do poder, são aqueles que, em razão da necessidade de perpetuação dos próprios mandatos, já deixaram de lado o compromisso de bem e fielmente buscar a satisfação do interesse público primário. Trata-se, pois, nessa selva de pedras em que se converteu o meio político brasileiro, de buscar não atender aos interesses da sociedade, mas sim de se manter vivo e buscar, de todas as formas, a eternização do poder.




    1.1 Em busca de uma nova legitimidade constitucional das instituições públicas




    A Constituição Federal consagrou uma gama de direitos e garantias fundamentais necessárias à materialização da cidadania e da dignidade humana. Instituições públicas vocacionadas com o Estado Democrático de Direito devem pautar sua atuação naqueles valores cuidadosamente pensados pelo constituinte de 1988.




    Ramírez esclarece que cabe às instituições a formalização teórica e prática de um compromisso de abertura e transparência capaz de levar ao desenvolvimento de iniciativas cidadãs, com a finalidade de fortalecer e resgatar essa legitimidade do Estado21.




    A legitimidade da atuação estatal demanda, sem dúvidas, uma postura de autojustificação. Isso significa que a razão de existência da própria Administração está vinculada à satisfação dos interesses coletivos, à satisfação dos anseios de seus clientes/cidadãos. Nesse sentido, Sáenz nos lembra que a claridade (transparência) nas contas públicas e na atuação em geral, bem como no porquê e para que determinadas escolhas são efetuadas, acrescem um plus na justificação da Administração, cria empatia e estimula positivamente a aceitação dessas escolhas administrativas22.




    Não por outro motivo, Martins Júnior acresce que a transparência é a resposta racional à crise de legitimidade no contexto de uma Administração Pública com elevado grau de penetração na vida cotidiana dos cidadãos, pois a coerente explicação do mérito das escolhas administrativas tem o condão de aumentar os níveis de adesão e de consenso entre os administrados23.




    Além da referida ausência de transparência, há outros fatores que contribuem de forma direta para a fragmentação da legitimidade das instituições públicas. Nesse sentido, Wolfe assinala algumas causas que contribuem para a modificação da natureza do Estado, dentre as quais merecem destaque: a) a incapacidade do governo para atingir os fins a que se propõe; b) o distanciamento entre os que decidem e a população; c) a substituição da racionalidade por ilusões e falsidades; e d) a natureza controvertida da cidadania24.




    No Brasil, a fragmentação da legitimidade das instituições guarda clara relação com a ausência de uma percepção que enxergue, nos valores consagrados na Constituição Federal, verdadeiros axiomas voltados à fundamentação das ações não apenas do Estado, como também da própria sociedade.




    A propósito desse absentismo de um sólido espírito constitucional, Bonavides adverte:




    Se a Constituição é utopia, nós somos utopistas, se a liberdade é sonho ou quimera, nós somos sonhadores, se o Direito é falácia, nós somos palradores ingênuos, se a verdade é demagogia, nós somos demagogos, se a justiça é devaneio, nós somos insensatos, se o contrato social é ficção e engodo, nós somos seus derradeiros abencerragens, se a separação de poderes é arcaísmo e velharia, nós somos os guardas desse museu25.




    Exemplo patente da citada fragmentação da legitimidade estatal pode ser reconhecida nos processos de formação dos orçamentos públicos, muitas vezes elaborados e aprovados de forma desapartada das reais necessidades da sociedade. Molina26, nesse particular, aconselha que a construção dos orçamentos públicos jamais poderá se limitar às discussões que tradicionalmente são travadas apenas entre técnicos governamentais. Para o autor, os gastos e objetivos orçamentários deveriam ser decididos por meio de processos de ampla discussão, com participação direta da sociedade civil.




    Essa esperada reconstrução da legitimidade constitucional das instituições públicas perpassa pelo entendimento, nas palavras de Freitas27, do alcance de uma democracia de soltura, de resgate, antidespótica e desopressora. De acordo com o autor, tal concepção está vinculada à participação popular, a qual desponta como direito fundamental à edificação pelo povo do seu próprio destino.




    Em nosso sistema democrático, vê-se que as falsas expectativas geradas pelas instituições políticas e pelos respectivos representantes acabam por frustrar os cidadãos, causando erosão na credibilidade e na legitimidade. Nesse contexto, Baquero destaca que o Brasil é o modelo de uma democracia confrontada com vícios estruturais do passado e uma nova forma de fazer política, na qual as demandas dos cidadãos não passam pelos mecanismos convencionais de intermediação política28.




    A legitimidade que se espera alcançar de toda gestão pública que se intitula confiável perpassa pela diversificação dos processos que justificam e enrijecem os valores do regime democrático lastreado no princípio da soberania popular. Como todo o poder emana do povo, torna-se essencial que os representantes emanem credibilidade apta a legitimar essa relação de confiança.




    1.2 A democracia participativa diante da crise contemporânea do modelo representativo




    O artigo primeiro, parágrafo único, da Constituição Federal estabelece que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição”29. Tal comando sintetiza o princípio da soberania popular que concentra os poderes públicos nas mãos do povo e permite que haja uma espécie de delegação aos respectivos representantes.




    A propósito da soberania popular, são coerentes as anotações de Cunha:




    A soberania popular é a conceptualização da ideia de que o rumo da comunidade política deve ser determinado pela vontade dos cidadãos. De que eles são o centro, a matriz, a fonte de todo o poder político. Se reconhecemos aos governantes o poder de cobrar impostos, de determinar as leis e mesmo de impor o seu cumprimento, se necessário com o uso da força, é apenas porque, enquanto comunidade, julgamos ser esta a melhor forma de vermos asseguradas socialmente as nossas liberdades30.




    Não é difícil compreender que o regime democrático brasileiro enfrenta uma inegável crise de legitimidade das instituições e dos agentes públicos. Tal percepção é sentida há décadas. Paira a sensação de que os representantes eleitos, após assumirem o poder, esquecem-se dos deveres e compromissos que derivam do texto constitucional, passando a focar suas energias na satisfação dos interesses pessoais ou de grupos específicos.




    Essa ausência de credibilidade na classe política, segundo Climent, tende a aumentar à medida que os cidadãos percebem que os representantes eleitos têm deixado de perseguir a satisfação do interesse público e estão mais preocupados em defender seus próprios interesses31.




    Representa um equívoco afirmar que toda a classe política está envolta pela corrupção. Há, sem dúvidas, um grupo de pessoas que ingressam no serviço público com o intento de buscar benefícios não democráticos. Assim, não é racional a construção de qualquer forma de generalização.




    Nesse sentido, Civantos32 assinala que, infelizmente, a irresponsabilidade de uns poucos ocasiona um custo reputacional negativo que influi na percepção de toda a sociedade. Para o autor, é preciso evitar que indivíduos mal-intencionados se instalem na gestão pública e abusem da impunidade para macular a reputação de toda a Administração Pública, bem como para alimentar a falsa percepção da sociedade sobre a integridade estatal.




    Santos expressa que a democracia contemporânea vivencia uma tensão entre interesses de representantes e representados, evidenciando aquilo que denominou de “patologia da representação”, como se vê:




    A democracia representativa (DR) é o regime político no qual os cidadãos (inicialmente uma pequena porcentagem da população) concentram seu poder democrático na eleição dos decisores políticos. Uma vez eleitos, estes passam a ser os titulares do poder democrático que exercem com mais ou menos autonomia em relação aos cidadãos. Essa autonomia dos representantes é algo paradoxal. Se, por um lado, é um requisito para que a democracia funcione, por outro, é um fator de tensão entre representantes e representados, a ponto de em algumas situações a maioria dos representados não se reconhecer nos representantes, não se sentir representada por estes (a patologia da representação)33.




    Esse sentimento corrói o Estado Democrático de Direito ao subtrair do povo a confiança nas instituições. Os líderes políticos se acastelam e se afastam daqueles que os legitimam em um processo de retroalimentação movido, não raro, pelos escândalos de corrupção.




    A forma do atual modelo de democracia representativa, na perspectiva de Rojas34, omite uma considerável contradição interna consistente na absorção e na conivência com a corrupção. Para o autor, há uma tendência de os eleitos legislarem em favor de interesses próprios não confessáveis, com o propósito de dificultar ou impedir qualquer tipo de punição aos corruptos e aos corruptores, fazendo com que, no sopesamento de interesses, valha a pena o desgaste político se comparado à vantagem política ou econômica a ser alcançada.




    O sistema democrático, assim, segundo lição de Barcellos, exige uma compreensão do indivíduo não como mero súdito, mas sim como verdadeiro e legítimo cidadão participante de um governo cuja autoridade deriva do conjunto de indivíduos35. Daí advém a lógica constitucional de que “todo o poder emana do povo”.




    Em dura crítica, Bonavides atesta que, no atual contexto do exercício do poder, a satisfação dos interesses da coletividade é alijada a segundo plano e, assim, suporta-se um cenário de desolação moral e política, lastreado em praxes eleitorais comprometidas, restando evidenciado que, na prática, não há democracia, não há Estado de Direito, não há Constituição, não há legitimidade36.




    Na mesma linha crítica, Rojas37 aponta que a democracia acaba sendo convertida em técnica procedimental para eleger elites que administram e gestionam a razão do Estado. Para o autor, eleitos os representantes, esses vão criar e aplicar leis e desenvolver normas, decidindo governar da maneira que querem, gerando projetos totalitários sob a bandeira da democracia, sempre com o intento de sustentar essa ordem sistêmica.




    Essa legitimidade igualmente se fragiliza, consoante denota Nino, quando a sociedade percebe a existência de um grupo reduzido de indivíduos que tomam decisões as quais irão repercutir em toda a coletividade, gerando uma espécie de corrosão da confiabilidade38.




    A apontada crise de legitimidade (perda da vitalidade ou déficit democrático) não é percebida apenas no Brasil. Rojas assenta que debates tendentes a revitalizar ou aprofundar a democracia têm ocorrido em todo o planeta, a partir do foco em práticas comunitárias tradicionais e/ou ancestrais, com o objetivo de se buscar alternativas ao modelo vigente39.




    A aproximação entre Estado e cidadão é a maneira adequada para a atenuação desse processo de deslegitimação do Estado Democrático. Nesse sentido, Simões esclarece:




    Com as constantes transformações no cenário político e social, decorrentes da diversidade cultural e da globalização, bem como dos movimentos da sociedade civil organizada, a necessidade de adequação da democracia representativa a um modelo no qual haja maior participação popular na tomada da decisão administrativa faz-se impositiva40.




    Silva41 nos lembra que democracia e participação popular deveriam ser entendidas como conceitos indissociáveis, uma vez que essa representa a essência daquela. Para o autor, sem participação do povo nos processos de tomada de decisões governativas, não há que se falar em verdadeiro espírito democrático. Ele ainda aborda que a participação popular se apresenta como um fator de desconstrução do tradicional modelo político e tende a viabilizar o aperfeiçoamento das relações entre o cidadão e a política, com foco na diminuição de uma inequívoca sensação de não pertencimento ao cenário das decisões políticas para, assim, perceber que o exercício do poder se encontra espraiado no seio da comunidade, com o afastamento da crença tradicional de personificação do poder, levando ao fortalecimento das instituições públicas42.




    A partir dessa sensação de grupo que se mostra fundamental ao exercício da cidadania, Araújo aponta que os cidadãos passam a se interessar e a se envolver com os problemas dos locais onde vivem, formando uma espécie de sentido de pertencimento material, temporal e espacial decorrente do acesso do indivíduo às várias instâncias do Poder Público43.




    Tudo isso perpassa a concepção de democracia deliberativa, a qual, segundo Cohen, assenta-se no direito de participação popular e está organizada em torno de um ideal de justificação política, segundo o qual legitimar o exercício do poder político representa proceder com base na argumentação pública e livre entre iguais44.




    E a propósito desse tema, Silva adverte:




    O modelo representativo vivenciado pelo regime democrático brasileiro se apresenta claramente contraditório à proposta originariamente idealizada. Há um hiato, um verdadeiro abismo entre a vontade dos representados e o interesse de seus representantes. Em suma, tanto representados, quanto representantes, deveriam ter um único foco, um porto seguro comum a todos, vinculado à satisfação do interesse público. Infelizmente, tal não é a percepção vivenciada na sociedade contemporânea, onde de modo primordial a satisfação dos anseios coletivos resta relegada à escuridão45.




    De forma coerente, Santos46 enaltece que a democracia representativa somente irá superar as limitações que tradicionalmente a alcançam quando se mostrar articulada com a democracia participativa. Atesta o autor português que a democracia não pode ser reduzida ao mero procedimentalismo formal, cabendo concebê-la a partir de uma nova gramática social capaz de romper com o autoritarismo e o patrimonialismo.




    A título de esclarecimento, torna-se prudente anotar que a democracia participativa guarda relação com as deliberações e decisões coletivas afetas à solução de demandas de interesse da sociedade, porém são tomadas por representantes eleitos para essa finalidade.




    Fato é que, por meio da democracia representativa, os representantes eleitos pelo povo estão encarregados de realizar as escolhas que irão afetar toda a sociedade, contudo tais decisões têm cada vez mais padecido de legitimidade democrática. Não é difícil, pois, perceber que, no modelo de democracia representativa adotado no Brasil, tem sido verificada a insatisfação dos representados em face do comportamento dos seus representantes.




    Analisando a realidade da África do Sul, algo que não se diferencia do contexto brasileiro, Buhlungu47 afirma que a democracia participativa é um dos caminhos que garante um sistema social reformado, a inclusão social e política das classes marginalizadas e oprimidas. Para o autor, é necessário procurar expandir as arenas de participação democrática popular, além de identificar e ressuscitar o passado, com vistas à preservação das estruturas existentes na base da sociedade.




    O maior desafio contemporâneo é tornar a democracia uma rotina, algo corriqueiro e simples aos olhos de toda a sociedade, de modo a afastar essa apatia política que corrói o sistema representativo. Consoante acentua Moreno, a atitude cidadã passiva, acomodada ou indolente faz com que, pouco a pouco, se converta em aceitável o que realmente não pode ser48.




    Essa apatia política em setores significativos da sociedade, de acordo com Nino49, é lamentável em uma democracia, uma vez que os interesses e as opiniões relevantes deixam de ser considerados. Segundo o autor, a participação atenua o abismo que existe entre o governo e a sociedade, que é sentido mesmo em democracias que funcionam relativamente bem e faz com que o governo pareça estranho e distante.




    Consoante assinala Moraes50, o exercício da democracia direta é algo utópico e superado em razão das peculiaridades contemporâneas; e a democracia participativa é o caminho para se alcançar a liberdade e a integração nos processos decisórios.




    No mundo teórico da democracia ideal, espera-se que a atuação dos representantes deva ocorrer em sintonia com a busca pela satisfação dos interesses da coletividade, uma vez que esse ao menos em tese, deveria possuir melhores condições de compreender as demandas da sociedade e, dessa forma, atuar de modo coerente. A ruptura desse nexo de confiança é causa (e consequência) de uma profunda crise de legitimidade que facilmente se observa na democracia representativa brasileira.




    Não há como falar em democracia sem a existência de mecanismos (e de uma cultura) que fomentem a participação do povo nos processos de tomada de decisões. Nesse particular, Bonavides aponta com exatidão essa relação de interdependência entre democracia e participação:




    O substantivo da democracia é, portanto, a participação. Quem diz democracia diz, do mesmo passo, máxima presença do povo no governo, porque, sem participação popular, democracia é quimera, é utopia, é ilusão, é retórica, é promessa sem arrimo na realidade, sem raiz na história, sem sentido na doutrina, sem conteúdo nas leis51.




    A ampliação da participação popular nos mais variados processos de tomada de decisões é o caminho a ser seguido por uma sociedade que busca alcançar a legitimidade e a estabilidade necessárias à fundamentação do regime democrático. Nesse sentido, Barcellos esclarece que mais participação tem o condão de incrementar a legitimidade das decisões e a posterior adesão a ela pela sociedade52.




    Medauar, com coerência, anota que a participação guarda relação com a ideia de identificação do interesse público de modo compartilhado com a população, com o escopo de propiciar a atenuação da unilateralidade na formação dos atos administrativos, ligando-se também às práticas contratuais baseadas no consenso, na negociação e na conciliação de interesses53.




    Trata-se de buscar a construção de uma sociedade plural, com interesses mútuos, mediante a difusão de conceitos relacionados à democracia participativa. Democracia guarda sentido com discussão, dissenso e participação. Bobbio mostra os caminhos para o processo de formatação de uma sociedade verdadeiramente democrática:




    A liberdade de dissentir tem necessidade de uma sociedade pluralista, uma sociedade pluralista consente uma maior distribuição do poder, uma maior distribuição do poder abre as portas para a democratização da sociedade civil e, enfim, a democratização da sociedade civil alarga e integra a democracia política54.




    Nesse sentido, a massificação de canais de participação popular merece ser enxergada como mecanismo de oxigenação à crise vivenciada pelo tradicional modelo de representação, o que implica a estruturação de processos que ofereçam aos cidadãos reais possibilidades de participar dos processos decisórios relacionados às escolhas governativas, sempre que isso seja possível.




    De forma poética e harmônica com a necessidade de compreensão da democracia como algo a ser conquistado, e não, simplesmente, passivamente recebido, Toro e Werneck assinalam:




    A democracia é como o amor: não pode ser comprada, não pode ser decretada, não pode ser imposta. A Democracia só pode ser vivida e construída. Por isso ninguém pode nos dar a Democracia. A Democracia é uma decisão, tomada por toda uma sociedade, de construir e viver uma ordem social onde os Direitos Humanos e a vida digna sejam possíveis para todos. No Brasil esta decisão foi assumida e explicitada nos primeiros artigos da Constituição Brasileira. A Democracia não é um partido político, não é uma ciência, nem uma religião; a Democracia é uma forma de ver o mundo, é uma cosmovisão, que parte do suposto de que fazer possíveis e cotidianos os Direitos Humanos é o que justifica todas as atividades de uma sociedade (políticas, econômicas, culturais, financeiras, educativas, familiares, etc.). Em outras palavras, a Democracia é uma Ética, se chamamos de Ética a capacidade de criar e escolher uma forma de viver, capaz de fazer possível a vida digna para todos55.




    Em sintonia com os propósitos ora afirmados, Dal Bosco56 acentua que a democracia representativa no Brasil tem apresentado sinais límpidos de inadequação e de impulsos aos estímulos para a desconfiança dos cidadãos. A autora destaca que a democracia participativa tende a oferecer melhor adequação, pois nela o povo se apresenta com a qualidade de soberano, havendo, assim, uma espécie de poder baseado na autodeterminação dos cidadãos, e não de seus representantes.




    Em que pese apresentar a participação como ferramenta de legitimação do regime democrático, Dal Bosco se mostra cética quanto a essa relação entre legitimidade x participação, como se vê:




    A doutrina é assente no que diz respeito à inviabilidade de um governo democrático ideal, cujas ações estivessem sempre em perfeita sintonia com a vontade dos cidadãos. Mas o modelo de democracia representativa, enquanto sistema de governo exercido por representantes dos interesses e opiniões dos cidadãos, construído a partir de partidos políticos, como é comum nas democracias atuais, já não se sustenta como solução adequada para se exercer o direito de representação. A crítica vem sobretudo, por conta da prática que se observa em grande parte dos países, mesmo aqueles desenvolvidos. Coloca-se em dúvida que esse modelo possa, efetivamente, representar os interesses setoriais da sociedade, principalmente porque a classe política está preocupada em repartir o poder do que ver no cidadão um votante, o que leva a crer que as democracias atuais precisam de uma profunda revisão, se não se quer vê-las transformadas em tiranias mais ou menos encobertas57.




    De fato, a sociedade contemporânea e suas respectivas relações intersubjetivas inviabilizam a existência de uma “democracia ideal”. De outra sorte, consoante lição de Bonavides58, temos na democracia participativa uma forma de deslocamento do eixo do poder no exercício da soberania, com a alteração das esferas decisórias que saem dos corpos representativos para as correntes de cidadania, as quais, por serem o próprio povo, exprimem de forma direta e imediata a sua vontade. Para o autor, a democracia participativa é, a um só tempo, resposta e solução, que se levantem no horizonte político da república sobre os destroços do regime representativo.




    Por óbvio, não se busca o fim do modelo representativo, com o consequente retorno da democracia direta, nos moldes da Grécia antiga, mas sim o aprimoramento do modelo atual, mediante o resgate do interesse da sociedade em participar, nos termos da Constituição Federal de 1988, das decisões políticas que pautam o interesse geral.




    Na dicção de Freitas, torna-se imprescindível a construção de uma agenda administrativa democrática, afinal a democracia representativa, sozinha, não será capaz de materializar a série de reformas necessárias à desburocratização da gestão pública, tarefa que demanda a presença do contrapoder participativo59.




    É preciso trabalhar em prol da recuperação da fé democrática. A representação pura e simples ocasiona um distanciamento entre a atuação do representante e a vontade dos representados, os reais detentores do poder soberano. Esse vácuo poderá ser reduzido por meio de um constante processo de aperfeiçoamento dos mecanismos de democracia participativa.




    Os ideais da democracia participativa surgiram a partir da inequívoca constatação das inconsistências do modelo representativo contemporâneo. Mediante a participação do cidadão nos assuntos coletivos, é possível resgatar o interesse pela vida política.




    Sabemos que não é simples promover a consolidação da participação popular, eis que, conforme anota Buhlungu, afirmar as virtudes da democracia participativa não é uma tarefa fácil, sobretudo sob o atual paradigma hegemônico, em que a tomada de decisão descentralizada é considerada ineficiente e primitiva por muitos, enquanto a representação pelos agentes eleitos é tratada de modo eficiente e moderno60.




    Por fim, há que se afastar o sentido contido na clássica frase de Winston Churchill, “A democracia é o pior dos regimes, com exceção de todos os demais”, substituindo-a pela ideia de que a democracia deve ser compreendida como o melhor regime, considerados todos os demais. Tal construção, contudo, somente será possível a partir do estímulo e do encorajamento da democracia participativa.




    1.3 A informação como elemento determinante para a construção de uma sociedade democrática




    O direito à informação, segundo ensinamentos de Canotilho e Moreira, tem três níveis: o direito de informar, ou seja, a liberdade de transmitir ou comunicar informações a outrem; o direito de se informar, liberdade de buscar as informações e não ser impedido; e o direito de ser informado, a versão positiva do direito de se informar, ser mantido informado pelos meios de comunicações disponíveis e pelos poderes públicos61.




    Para o exercício dessa tríplice vertente do direito à informação, faz-se necessário que o Estado assuma o papel de protagonista nesse processo de difusão de informações dotadas de capacidade de influenciar a vida da sociedade.




    A consolidação do espírito democrático que tangenciou a construção do novo modelo constitucional brasileiro pós 1988 demanda uma postura ativa do Estado, voltada ao compartilhamento irrestrito das informações públicas, de modo que o cidadão seja capaz de receber a mensagem estatal e transformá-la, a partir de sua livre apreciação, em instrumento e combustível para o fortalecimento do regime democrático.




    A inexistência de um regime verdadeiramente democrático fomenta as discrepâncias sociais. Nesse sentido, Molina anota que a fragilidade na participação popular está intimamente relacionada à desigualdade entre os cidadãos e que a busca por uma sociedade equitativa perpassa um sistema político mais participativo, pois, para viver a cidadania, é necessário senti-la e, para senti-la, é necessário compreendê-la62.




    1.3.1 A necessidade de propagação de conceitos de interesse geral e bem comum




    O novo modelo de Administração Pública busca a aproximação com padrões gerenciais próprios da iniciativa privada, calcados no planejamento, na obtenção de resultados e na satisfação do cliente. De modo geral, toda a atuação estatal sempre deverá estar pautada na satisfação dos anseios da coletividade, pois essa é a missão do Estado: servir à sociedade e buscar alcançar, dentro do possível, o bem comum.




    Balbe apresenta um raciocínio que, de certa forma, diverge dessa visão “empresarial” na gestão da coisa pública, ao defender que não cabe ao Estado tratar os membros da sociedade como consumidores, mas sim como cidadãos, como se vê:




    [...] propõem tratar os cidadãos como cidadãos e não como consumidores ou apenas usuários e indicam que os consumidores focam seus olhares para a solução de seus problemas imediatos, já os cidadãos veem o bem comum e as consequências de longo prazo para a comunidade como um todo. Os servidores públicos não devem responder meramente à demanda dos consumidores, devem na verdade procurar construir um relacionamento de confiança e colaboração com e entre os cidadãos63.




    Referido entendimento é louvável, porém a realidade brasileira (e ousamos estender à realidade latino-americana) ainda está muito distante de um ideal de cidadania ativa. Nossa sociedade, longe de ser formada por cidadãos, é composta por indivíduos que somente buscam e enxergam o Estado como responsável pela satisfação das necessidades individuais. Ainda há um longo estágio para chegarmos ao patamar idealizado pelo autor, restando necessário que sejam construídos canais de difusão de valores voltados ao fortalecimento dos conceitos de interesse geral e de bem comum.




    A forma como os cidadãos se relacionam merece ser desconstruída com o escopo de se alcançar o ideal de sociedade solidária, com foco na satisfação dos interesses de toda a coletividade. Deve ser buscado um modelo de sociedade que faça aflorar as “virtudes cívicas”, capazes de trazer o cidadão para o centro das discussões que irão afetar a vida de toda a sociedade, fazendo com que cada um sinta-se responsável pelo bem-estar de todos. Para Agra, tal constatação compreende um processo contínuo:




    As virtudes cívicas não são um imperativo categórico que obrigatoriamente são cumpridas pela população. Existe necessidade de determinadas estruturas que desempenhem a missão de estimular seu desenvolvimento. Como elas não são elementos a priori, que têm uma existência de per si, sua efetivação depende de medidas estruturais que possam fortalecer sua concretização, ultrapassando os obstáculos colocados pela seara fática64.




    Nesse contexto, Silva aponta a necessidade de compreensão da consciência cívica como algo essencial ao amadurecimento de uma sociedade verdadeiramente ativa, capaz de conferir liquidez ao comando do artigo 1º, parágrafo único, da Constituição Federal de 1988 (“todo o poder emana do povo”), e, dessa forma, apenas a partir de políticas estatais que garantam ao cidadão o pleno e irrestrito acesso às informações de interesse público será possível se falar na presença de uma sociedade pautada pelas virtudes cívicas da cidadania ativa65.




    E a busca por esse amadurecimento da sociedade tem relação direta com os conceitos de cidadania e de cultura cívica apresentados por Fleury, para quem a cidadania pressupõe a inclusão ativa dos indivíduos em uma comunidade política voltada à compreensão compartilhada de direitos e deveres, de modo que a cultura cívica tenha a possibilidade de promover a autonomia dos indivíduos e elevá-los à condição de cidadãos ativos e conscientes no bojo do universo social66.




    E essa cultura cívica, na dicção de Baquero67, pode ser definida como o conjunto de atitudes políticas, hábitos, crenças, sentimentos e comportamentos relacionados ao funcionamento do regime político. Afirma o autor que, embora os cidadãos não se envolvam necessariamente na política todo o tempo, a cultura cívica pressupõe que eles estão conscientes de seus direitos políticos, do funcionamento das instituições políticas e de como elas afetam suas vidas. Em suma, uma cultura cívica, portanto, proporcionaria as bases necessárias para produzir cidadãos cívicos.




    Na dicção de Moreno68, qualquer tentativa de construção de um bom governo que atenda às necessidades da sociedade será anulada se não se basear na existência de uma cultura coletiva de interesse geral, como pedra angular de qualquer sistema democrático. De acordo com o autor, essa ideia jamais poderá ficar restrita aos limites da Administração Pública, cabendo, para tanto, alcançar a todos os cidadãos, pois a convicção social e geral sobre a existência de uma série de valores e interesses que transcendem as particularidades de qualquer indivíduo ou organização é uma manifestação inequívoca da força democrática e da legitimidade do Estado e da sua Administração.




    Mais uma vez Moreno assinala que se realmente existe o desejo de inovar um sistema de gestão no qual se pretende a existência de governos verdadeiramente abertos e vinculados à idealização e à construção de políticas públicas mediante uma coerente interação social e colaboração dos cidadãos, exige-se a presença de um sólido e interiorizado vínculo com o bem comum69.




    Molina70 destaca que é dever de todos desempenhar um grande esforço em promover a confiança na política e trabalhar junto à sociedade para fomentar as virtudes democráticas. Para ele, as experiências sociais positivas nas mais diversas regiões têm o condão de elevar a participação popular à categoria de pacto institucional.




    A ausência desse sentimento de interesse geral nos assuntos e valores coletivos tende a fragilizar os laços que deveriam fortalecer o capital social indispensável para a vida em sociedade. Tal percepção se evidencia como terreno fértil para o crescimento da desconfiança geral e de consequentes práticas individualistas que contribuem para a corrosão do regime democrático.




    Inegável que o elemento central na relação entre capital social e democracia é a comunidade cívica ou compromisso cívico. Nesse contexto, Schmidt71 assinala que a comunidade cívica se caracteriza pela existência de fortes obrigações dos cidadãos com a comunidade, expressas em intensa participação, mecanismos de igualdade política, sentimento de solidariedade, de confiança e de tolerância. Assim, o compromisso cívico se expressa no empenho dos cidadãos em prol da satisfação do interesse público.




    Estamos diante de um inegável momento de institucionalização das deficiências dos mecanismos de diálogo entre Estado e sociedade. Assinala Baquero que a consolidação ou o reforço da democracia depende da difusão de um credo democrático entre a população, mediante a valorização de determinadas qualidades: um cidadão ativo, informado, crítico e corajoso e, ao mesmo tempo, responsável e prudente, leal e respeitoso às leis, tolerante em relação às diferenças legítimas, com sensibilidade moral e com certeza de autodisciplina social72.




    Vivenciamos um momento histórico em nossa democracia, em que se torna uma tarefa árdua a separação dos conceitos de “política” e “corrupção”. Para o imaginário do homem médio, a política e a corrupção caminham lado a lado, apesar de sabermos que toda generalização é falha. Seja na política ou fora de seus meandros, é possível encontrar homens e mulheres que se dispõem a doar seu tempo e energia em favor dos interesses coletivos.




    Infelizmente as manchetes que povoam os telejornais e circulam pela internet guardam relação com os desvios de conduta e os escândalos de corrupção. No Brasil, a honestidade não traz audiência, views, likes, comentários ou compartilhamentos!




    Dessa forma, segundo apontado por Simões73, resta forçoso concluir que, em nosso país, a tendência é crer que a corrupção ocorre em razão da falha decorrente do sistema democrático, traduzida pela debilidade dos instrumentos de controle social e pela ausência de comprometimento das instituições.




    1.4 A confiança como ferramenta de resgate da legitimidade perdida




    A confiança é fundamental à vida em sociedade, uma vez que os cidadãos tendem a cumprir as regras gerais também por acreditar que as demais pessoas agirão da mesma forma, em respeito aos comandos estatais voltados à manutenção da ordem e da segurança coletiva. Tarin esclarece que não há democracia sem direito, pois as regras estabelecidas ditam o comportamento do conjunto social74.




    Enquanto mais se civilizam, os indivíduos em sociedade aprendem a esperar, como resultado de suas ações, um catálogo específico de reações possíveis por parte de seus pares. Nessa perspectiva, Flores e Terrón75 assinalam que, se um indivíduo paga por um bem, espera com relativa confiança que o restante da comunidade reconheça a propriedade desse bem; se alguém faz um cumprimento, espera ser saudado em resposta; se um condutor percebe que o semáforo está na cor verde, espera passar, pois acredita que os demais condutores que estejam diante de um semáforo em vermelho entendem que devem dar a preferência. Para os autores, ninguém, em uma comunidade civilizada, espera reações aleatórias por parte dos demais cidadãos, mas sim reações transmitidas e aprendidas com a finalidade de ocasionar a melhor forma de convivência social em prol do interesse de todos76.




    Conforme aponta Molina, vislumbra-se um sentimento geral de inquietude e de orfandade sociopolítica, que denota a necessidade de maturação dos cidadãos em prol do fortalecimento das esperanças coletivas essenciais à construção de uma conexão social que reforce as bases comunitárias77.




    Além da confiança nos outros, é imprescindível que haja um sentimento positivo de crença em relação às ações e intenções daquele que tem o dever de zelar pelos interesses coletivos: o Estado. Dessa forma, tem-se que a confiança do cidadão nos agentes públicos responsáveis pela gestão das políticas estatais é fundamental para a coerente vida em sociedade.




    Assinala Moreno, por sua vez, que a firmeza do Estado e da democracia está diretamente vinculada à confiança dos cidadãos, e essa confiança somente é assegurada a partir da percepção da prática de ações públicas que estejam informadas por critérios de boa administração e governabilidade responsável78.




    A ausência de confiança nas instituições tem a capacidade de gerar um sentimento de que a atuação dos representantes será sempre pouco (ou nada) produtiva. Assinala Baquero que a aceitação das instituições políticas está relacionada à crença de que elas funcionam, de que representem os vários interesses da sociedade e, portanto, gozam de credibilidade e legitimidade79.




    Em outra oportunidade, porém sobre o tema afeto ao resgate da confiança social, esclarece Baquero:




    Quando os cidadãos confiam na lei e nas instituições estabelecidas, eles estão predispostos a articular suas demandas via instituições formais e permitir que as instituições e a lei medeiem conflitos. Também confiam nas instituições políticas para adotar soluções políticas para os problemas sociais. No polo oposto, quando os cidadãos não confiam nos outros, nas regras e nas instituições, estão mais inclinados ao conflito e menos dispostos a aceitar sacrifícios coletivos, e têm maiores dificuldades em alcançar os acordos necessários para aumentar a oferta de bens públicos. Adicionalmente, quando a confiança interpessoal e a confiança nas leis e instituições são fracas, os cursos de transação são elevados e a cooperação espontânea é rara80.




    E essa desconfiança é potencializada por alguns fatores. A corrupção institucionalizada ou endêmica, capaz de gerar a percepção de que a máquina pública somente existe para atender a interesses privados, tem o condão de incutir na sociedade uma sensação de desconfiança generalizada potencialmente capaz de minar a legitimidade dos governos.




    Caselles e González81 afirmam que a corrupção ocasiona efeitos significativos em relação à perda de confiança dos cidadãos nas instituições públicas. Para os autores, o bom funcionamento dos sistemas político e econômico se baseia na confiança que os indivíduos tenham a propósito das instituições que os governam. No mesmo sentido, essa desconfiança coletiva deve ser compreendida como causa de surgimento de conflitos sociais, de distorções no sistema político, bem como elemento que deteriora o próprio sistema democrático.




    Essa crise de legitimidade democrática ocasionada pela desconfiança derivada das mais variadas e “criativas” práticas corruptas restou delineada por Bezzi, como se vê:




    É preciso estar ciente de que esse leque de ações e omissões vai desde o agir com dolo (fraude), passando pelo negligente, até chegar ao imprudente, pois a gestão da coisa pública obriga e vincula ao agir moral e de acordo com a lei, sem perder de vista que os poderes administrativos são de natureza fiduciária, visto que são atribuídos a organismos públicos para serem exercidos em benefício de terceiro, a comunidade, com a finalidade de satisfazer um determinado interesse público82.




    Cunha83 esclarece com coerência que a corrupção no setor público é uma traição da confiança depositada pelo cidadão ao Estado, com inegável capacidade de gerar desconfianças mútuas e corroer a legitimidade das instituições. Nesse contexto, o autor adverte que, em uma nação realmente pautada pelos princípios democráticos, os Tribunais não podem ser mercados de sentenças e decisões a serem leiloadas a quem pagar mais; as polícias não devem cobrar por realizar seu dever de proteção; e aos hospitais não é permitido se aproveitar dos doentes em momentos de maior fragilidade para buscar dinheiro em troca de um tratamento a que os pacientes têm direito.




    No mesmo sentido, Rose-Ackerman adverte que, em sociedades com baixos níveis de confiança, a corrupção floresce84. E o fortalecimento da corrupção é fator preponderante para a erosão da confiança da população em geral nas instituições públicas, eis que o Estado, a partir da institucionalização interna de práticas ilícitas, transmite à sociedade a ideia de ausência de credibilidade.




    Com precisão, Moreno85 destaca que não se pode conceber que uma parte significativa da sociedade desconfie das suas próprias instituições, diante de uma realidade em que os casos de corrupção se mostram claros e contundentes. Ele ainda alega que o princípio da legalidade, enquanto pilar essencial do Estado de Direito e sustentáculo de uma verdadeira democracia, é minado por práticas que evidenciam um absoluto desrespeito aos valores e princípios constitucionais de condição fundamental para o Estado.




    As incertezas em relação à democracia e à confiança no Estado são impulsionadas por alguns problemas estruturais. Nesse sentido, Baquero86 assinala que a fragilidade do apoio dos cidadãos aos governos e a desconfiança generalizada é o legado histórico de ineficiência administrativa e a prática de corrupção. Afirma o autor que, em virtude da continuada prática de corrupção, a democracia está num processo de erosão pela perda da legitimidade de seus governantes e das instituições públicas.




    Novamente, Baquero indica que a análise do nível de confiança em algumas instituições e pessoas pode esclarecer aspectos relacionados ao seu comportamento enquanto membros da sociedade, pois, quanto mais acreditam e confiam nas pessoas e nas instituições, mais estarão propensos a ter um engajamento efetivo com elas, obtendo um aumento de capital social cujo reflexo se fará sentir em toda a sociedade87.




    Resta inegável que a presença da corrupção generalizada nas instituições públicas é fator preponderante a gerar desconfiança nos indivíduos, que não mais passam a enxergar nos agentes públicos a função primordial de gerir os interesses coletivos, mas sim a de buscar alcançar benefícios ilícitos, sempre acobertados pela impunidade.
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    2 OS PRINCÍPIOS QUE REGEM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E SUA RELEVÂNCIA PARA O ALCANCE DA CONFORMIDADE CONSTITUCIONAL DO ESTADO BRASILEIRO




    Os princípios regentes da Administração Pública encontram-se espalhados, expressa ou implicitamente, no texto constitucional. Engana-se quem compreende que apenas o rol previsto no artigo 37, caput, da Constituição Federal encerra as balizas a serem seguidas na condução da gestão pública. Os princípios devem ser compreendidos como verdadeiros fundamentos de legitimidade e elementos estruturantes do Estado Democrático de Direito.




    Adverte Senna que os princípios representam o conteúdo mínimo necessário a indicar os caminhos para a condução responsável dos assuntos do Estado e que os princípios funcionam como verdadeiros antídotos para a prevenção de práticas corruptas ou ineficientes e, por tal razão, devem fazer parte do quotidiano das instituições públicas88.




    Importante lembrar que a gestão estatal é regida por variados princípios que se convertem em verdadeiros vetores interpretativos da função pública. Não existem apenas aqueles princípios previstos expressamente no artigo 37, caput, da Constituição Federal, como também outros espraiados no próprio texto constitucional e na legislação esparsa.




    Jamais poderemos perder de vista a ideia de que a existência do Estado está adstrita à consecução dos interesses delineados como públicos. Para tanto, a Administração Pública deverá pautar-se por seus princípios regentes, os quais, na dicção de Ghizzo Neto89, não apenas compõem o ordenamento jurídico, como também se sobrepõem às normas ordinárias, haja vista a relevância dos respectivos conteúdos materiais. Para o autor, qualquer ato que destoe desses princípios será inválido em razão da inobservância de um padrão normativo cuja reverência é obrigatória.




    A propósito dessa gama de proposições que alicerçam o agir administrativo, Rufato e Silva esclarecem que os princípios mantêm entre si um elo de sintonia, interdependência e reciprocidade, formando um microssistema de normas que se colocam acima da legislação ordinária e devem ser seguidas pelos agentes públicos no exercício de suas funções90.




    Os princípios devem ser concebidos a partir de uma dupla vertente: de um lado, se mostram como verdadeira garantia em prol da sociedade a propósito do respeito aos direitos e às garantias fundamentais. Noutro sentido, porém com a mesma finalidade, por meio dos princípios, o Estado se percebe vinculado aos valores democráticos espraiados no texto constitucional, não sendo permitido que escolhas administrativas ocasionem violação às prioridades elencadas pelo legislador originário.




    A partir da ideia da constitucionalização do Direito Administrativo, entende-se que o conteúdo dos princípios restou irradiado para todo o sistema jurídico brasileiro, a partir do foco no alcance da dignidade humana e na preservação dos direitos e garantias fundamentais. Nesse contexto, cabe à Administração Pública manter-se pautada nessa centralidade principiológica para, dessa forma, respeitar as escolhas espraiadas na Constituição Federal.




    
2.1 Princípios como standards de comportamento da gestão pública





    Os princípios regentes da Administração Pública, conforme já informado, congregam um conjunto de regras programáticas que informam todo o modo de agir daqueles que lidam com a coisa pública, condicionando-os aos padrões de ética, eficácia, eficiência, imparcialidade, impessoalidade, entre outros. O sistema principiológico, assim, é “o” verdadeiro porto seguro da gestão pública e permite que os cidadãos tenham à disposição agentes públicos cumpridores de seus deveres.




    Martins91 nos lembra que o sistema jurídico é dotado de uma inegável incompletude, além de ser dinâmico e aberto, havendo a necessidade de sua visualização por meio de valores, princípios e regras. Para o autor, os princípios, em razão de sua clara flexibilização, prestam-se a atuar no campo da justiça, sempre com a finalidade de proteção dos direitos fundamentais e da dignidade humana.




    A Carta Ibero-Americana de Qualidade na Gestão Pública, aprovada em El Salvador em 2008, por ocasião da X Conferência Ibero-Americana de Ministros de Administração Pública e Reforma do Estado, tratou de apresentar um rol de princípios inspiradores para uma atuação coerente e qualitativa da gestão pública: a) princípio do serviço público: o Estado está a serviço dos cidadãos e de suas necessidades; b) princípio da legitimidade democrática: uma gestão pública de qualidade precisa estar inspirada em valores democráticos; c) princípio da transparência e da participação cidadã: as Administrações Públicas devem ser transparentes e abertas ao escrutínio público, tolerantes às críticas e permeáveis às propostas de melhoria provenientes da sociedade; d) princípio da legalidade: faz-se necessário o respeito ao Estado de Direito; e) princípio da coordenação e da cooperação: a qualidade na gestão pública requer a formalização de abordagens, modelos, ações e instrumentos de qualidade, por meio da adoção de normas legais que a regulem; f) princípio da ética pública: uma gestão pública de qualidade implica a observância dos valores éticos que a orientam, como a vocação de serviço público, probidade, honestidade, boa-fé, confiança mútua, solidariedade, corresponsabilidade social, transparência, dedicação ao trabalho, respeito pelas pessoas, escrupulosidade na gestão dos recursos públicos e primazia do interesse público sobre o privado; g) princípio do acesso universal: a qualidade na gestão pública inclui o esforço para alcançar a universalização e o acesso espacial e temporal mais amplo e fácil dos cidadãos a serviços públicos de igual qualidade, independentemente da localização geográfica dos cidadãos e do tempo de sua necessidade; h) princípio da continuidade na prestação dos serviços públicos: os serviços públicos serão prestados de forma regular e ininterrupta, prevendo-se as medidas necessárias para evitar ou minimizar os danos que possam ser causados ao cidadão nas eventuais suspensões do serviço; i) princípio da imparcialidade: na gestão pública de qualidade, o atendimento a todos os cidadãos é realizado de forma imparcial, garantindo que serão tratados de forma igualitária, sem discriminação por motivos como sexo, idade, raça, ideologia, religião, nível econômico, situação social ou localização geográfica; j) princípio da eficácia: a qualidade na gestão pública inclui o cumprimento do princípio da eficácia, entendido como a consecução de objetivos, metas e padrões que visem à satisfação das necessidades e expectativas dos cidadãos; k) princípio da eficiência: a gestão pública deve seguir o princípio da eficiência, entendido como a otimização dos resultados alcançados pela Administração Pública em relação aos recursos disponíveis e investidos na sua consecução; l) princípio da economia: o funcionamento da Administração Pública pressupõe o uso racional dos recursos públicos; m) princípio da responsabilização: necessária se faz a presença de prestação de contas para o acompanhamento do desempenho das autoridades públicas; e n) princípio da avaliação permanente: a gestão pública de qualidade é aquela que contempla a avaliação permanente, interna e externa, visando identificar oportunidades para a melhoria contínua dos processos, serviços e benefícios públicos com foco no atendimento do cidadão e nos resultados92.




    Canotilho acentua que os princípios gozam de valor inestimável em decorrência da sua natureza normogenética, que os qualifica como fundamento de regras jurídicas93. No passado, os princípios tinham por “missão” suprir eventual lacuna da lei, em clara posição de inferioridade hierárquica em relação a esta. Hoje, em razão sobretudo de uma concepção constitucionalizada do Direito, os princípios alcançaram um status de fonte de inspiração das normas legais.




    Na mesma sintonia do jurista português, Medauar confere características relevantes aos princípios, como se vê:




    Os princípios revestem-se de função positiva ao se considerar a influência que exercem na elaboração de normas e decisões sucessivas, na atividade de interpretação e integração do direito; atuam, assim, na tarefa de criação, desenvolvimento e execução do direito e de medidas para que se realize a justiça e a paz social; sua função negativa significa a rejeição de valores e normas que os contrariam94.




    Os princípios, estejam explícita ou implicitamente alocados na Constituição Federal ou na legislação infraconstitucional, prestam-se como verdadeiros vetores interpretativos à condução das atividades estatais na busca pela satisfação do interesse público, seja de forma positiva, com a orientação sobre o agir administrativo, seja em sua vertente negativa, mediante a vedação da prática de qualquer ato que se mostre incompatível com seus valores.




    Assim, cabe aos gestores públicos a adoção de preceitos compatíveis com a legalidade, a isonomia, a ética, a moral, a publicidade, a eficiência, entre outros valores caros à sociedade brasileira, sempre com foco em buscar escolhas administrativas que estejam pautadas nas regras da boa administração em prol dos interesses da coletividade.




    Cabe à Administração Pública interpretar os princípios constitucionais de modo a conferir amplitude às conquistas sociais consagradas em nossa Carta Magna. Nunca é demais lembrar que, na forma do artigo 5º, § 1º, da Constituição Federal, diante de sua força normativa, os princípios e demais normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação imediata.




    2.1.1 Princípio da legalidade




    O princípio da legalidade impõe ao administrador público o dever de agir de acordo com as normas legais e, sobretudo, nos termos da Constituição Federal. Isso significa que a vontade da Administração Pública será sempre vinculada à vontade da lei.




    Os instrumentos normativos são fundamentais para a manutenção da paz social. Sem regras objetivas e pré-definidas, seria impossível pensar em qualquer forma de organização da sociedade. Dessa forma, a Administração Pública, para alcançar a finalidade de sua existência, que é a promoção do bem comum, sempre deverá se valer da lei para fundamentar suas escolhas.




    A lei, conforme assenta Assis Júnior95, é o instrumento legítimo para frear desvios e abusos que possam ser cometidos pelo Estado a pretexto de exercer suas atribuições. Continua o autor a afirmar que a Administração Pública age em nome da lei para buscar a satisfação dos direitos fundamentais. Nesse sentido, esse agir administrativo, ainda que lastreado na lei, jamais poderá ser fator impeditivo ao alcance dos objetivos traçados pela Constituição Federal.




    Martins reforça essa ideia ao afirmar que o direito posto se presta a evitar o cometimento de abusos e que o princípio da legalidade tem formação ideológica no sentido de distinguir o poder legal do poder arbitrário, eis que somente será legítimo o exercício do poder que esteja legitimado nas normas previamente estabelecidas96.
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